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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
MAJORADO PELO CONCURSO DE AGENTES E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ABSOLVIÇÃO. DOSIMETRIA. 
DIMINUIÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELO CONCURSO 
DE PESSOAS. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso próprio ou 
revisão criminal, visando à absolvição de réu condenado pelos 
crimes de roubo majorado e corrupção de menores. O 
impetrante alegou insuficiência de provas e 
peito subsidiário pela aplicação da fração de 1/3 na terceira fase 
da dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) estabelecer se há flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é substitutivo de recurso ou revisão 
criminal, conforme jurisprudência do STJ e STF, visando evitar o 
desvirtuamento dessa garantia constitucional.
4. A concessão de habeas corpus de ofício só ocorre em casos 
de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
5. A condenação por roubo majorado e corrupção de menores 
está devidamente fundamentada em provas testemunhais e 
materiais, incluindo a confissão extrajudicial e depoimentos de 
policiais e vítimas.
6. A dosimetria da pena foi realizada em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, observando-se o princípio da 
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individualização da pena.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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individualização da pena.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 126-127).

O paciente foi condenado a pena de 7 anos, 2 meses e 12 dias de 
reclusão, e pagamento de 18 dias-multa, pela prática de roubo majorado e corrupção 
de menores, em regime inicial semiaberto.

A defesa alega, em síntese, que o paciente deve ser absolvido com 
fundamento no artigo 386, III do Código de Processo Penal, em razão da fragilidade 
da prova produzida sob o crivo do contraditório para embasar a condenação, no que 
se refere ao roubo, e também, com relação ao crime de corrupção de menores, já 
que inexistem provas robustas de que tenha praticado o delito referido.

Subsidiariamente sustenta que o paciente faz jus a redução da pena 
imposta na terceira fase da dosimetria, uma vez que ausente fundamentação para a 
majoração da pena na fração de 1/2.

Requer, a concessão da ordem para absolvição do paciente, ou a 
refazimento da dosimetria da pena.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
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864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem:

 

A materialidade delitiva restou comprovada pelo auto de prisão em 
flagrante (fls. 01/04), boletim de ocorrência (fls. 07/14), auto de 
exibição, apreensão e entrega (fls. 32/33), auto de avaliação (fls. 
36/37), em consonância com o restante da prova amealhada aos 
autos.

Da mesma forma, a autoria é inconteste.

(...)

Em que pese os esforços da Defesa, vê-se que o conjunto probatório 
deixou fora de dúvidas de que o acusado praticou os crimes de roubo 
majorado e corrupção de menores, conforme a narrativa acusatória.

Na Delegacia, o acusado confessou a prática delitiva, afirmando que 
estava em companhia dos adolescentes Kelvin e Ryan quando 
resolveram subtrair a blusa da vítima. Disse que Ryan “proferiu voz de 
assalto” enquanto os demais subtraíram a blusa da vítima. Informou, 
por fim, que ficou na posse da res furtiva.

Na Delegacia, o adolescente infrator Kelvin disse que estava em 
companhia do adolescente Ryan e do acusado P. V. S. 
Visualizaram a vítima e o acusado disse “vou pegar o celular”. 
Afirmou que foi o acusado quem deu “voz de assalto” à vítima, 
enquanto o declarante foi o responsável por puxar a blusa da 
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vítima. Após a subtração, correram e, posteriormente, foram 
contidos pela Polícia Militar.

Por sua vez, o adolescente infrator Ryan, na Delegacia, disse que 
estava em companhia do adolescente Kelvin e do acusado P. V. S. 
quando “resolveram roubar uma pessoa que estava transitando”. Disse 
que o acusado e o adolescente Kelvin “deram a voz de assalto” 
enquanto o depoente “ficou do lado observando”. Afirmou, por fim, que 
Kelvin pegou a blusa da vítima enquanto o acusado P. V. S. ficou na 
posse do celular desta.

Em Juízo, o acusado alterou sua versão, negando a prática delitiva. 
Disse que “no momento em que teve o assalto, eu tava indo buscar 
minha namorada na escola”. Após deixar a namorada “na estação”, viu 
os “moleques” correndo da Polícia e decidiu correr também. Negou 
que estivesse em posse da res furtiva. Não conhecia os Policiais.

Sua versão, contudo, restou isolada.

Com efeito, os Policiais Militares ouvidos em Juízo narraram as 
circunstâncias da prisão em flagrante do acusado e da apreensão da 
res furtiva. Os Policiais narraram ter sido alertados por populares 
acerca de um roubo que acabara de ocorrer. Informados das 
características de um dos roubadores e da direção que os 
criminosos tomaram, os Policiais foram iniciaram a perseguição. 
O acusado, ao avistar os Policiais, dispensou a res furtiva em 
uma lixeira, sendo logo em seguida detido pelo Policial Rubens. 
Os adolescentes, após indicação da vítima, também foram detidos 
e confirmaram a participação no roubo. O Policial Rubens 
informou, ainda, que, no momento da abordagem, os 
adolescentes choravam e diziam ao acusado “nós avisamos que 
não era pra você ter feito isso”.

Inquestionável a validade dos depoimentos prestados pelos policiais. É 
mais do que remansosa a jurisprudência no sentido de que os agentes 
públicos, tais como policiais, não são suspeitos apenas pela função 
que ocupam, podendo ser testemunhas em processo criminal.

(...)

Outrossim, a vítima relatou detalhadamente como se deram os 
fatos, reconhecendo em Juízo o acusado P. V. S.

Não há motivos para se duvidar da palavra do ofendido, que bem 
esclareceu como os fatos ocorreram.

Em crimes de roubo e furto, usualmente praticados de forma 
clandestina, a palavra da vítima mostra-se altamente relevante, vez 
que na maioria dos casos é a única prova de autoria.

Não há nos autos qualquer prova de que a vítima queira incriminar o 
réu injustamente, não havendo motivos, portanto, para que não se dê 
crédito às suas declarações.

(...)

Em suma, o caso era mesmo de condenação e a r. sentença está bem 
fundamentada.

O roubo em questão se consumou, até mesmo pela desnecessidade 
de posse mansa e pacífica, bastando para sua consumação o mero 
desapossamento da res.

No mais, restou bem caracterizada a causa de aumento consistente no 
concurso de pessoas, eis que o conjunto probatório demonstrou, 
estreme de dúvidas, que o acusado praticou o roubo em comparsaria 
com dois adolescentes infratores.
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Para o reconhecimento do concurso de agentes não é necessário que 
todos pratiquem os mesmos atos executivos, bastando o encontro de 
vontades para a prática do fato punível.

(...)

Melhor sorte não socorre ao acusado em relação à condenação pelo 
delito descrito no artigo 244-B, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Registra-se que o delito de corrupção de menores é de natureza 
formal, e se caracteriza com a mera prática de crime com o 
adolescente, sendo indiferente o fato de ele ser ou não já corrompido. 
Confira-se, nesse sentido, o teor da Súmula 500, do C. STJ “A 
configuração do crime do art. 244-B, do ECA independe da prova da 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal”.

O tipo penal pune quem 'facilita' a corrupção menor, e não somente 
quem 'corrompe'. No presente caso, inexiste dúvida dessa facilitação. 
Tal delito é formal e não exige que o jovem venha a se corromper:

Conforme já visto, a firme prova oral deixou clara a atuação dos 
adolescentes Kelvin e Ryan no roubo praticado, de modo que a 
condenação do réu pelo crime de corrupção de menor é medida 
que se impõe.

Dessa maneira, verifico que as condenações eram mesmo devidas e a 
r. sentença está bem fundamentada.

Passo a análise da dosimetria da pena.

(...)

Na terceira fase, diante da causa de aumento do concurso de agentes, 
a r. sentença exasperou a pena do crime de roubo em 1/2, fixando-a 
em 06 anos, mais 15 dias-multa, no mínimo legal.

A fração de exasperação aplicada pela r. sentença deve ser mantida, 
como bem fundamentou o D. Representante do Parquet em suas 
contrarrazões recursais:

“Outrossim, melhor sorte não lhe assiste quanto ao pleito de incidência 
da fração de 1/3 para o incremento da reprimenda, na terceira fase.

Com efeito, leitura superficial da r. decisão, sobretudo se feita de 
maneira isolada na parte em que fixou a reprimenda, poderia nos fazer 
concluir que fundamentação não houve para o aumento da sanção em 
metade.

No entanto, consta na fundamentação o expresso 
reconhecimento da comprovação do cometimento do crime em 
concurso com dois adolescentes, isto é, eram três os agentes 
que, com identidade de propósitos, perpetraram os fatos narrados 
na inicial.

Bem por isso, como decorrência lógica da fundamentação é que, em 
razão do número de agentes, no caso três deles, é que a exasperação 
da pena, em atenção ao princípio da igualdade e da individualização, 
não poderia ter sido operada no mínimo legal.” (fls. 146 - destaquei)

Entre os crimes de roubo majorado e corrupção de menores (por duas 
vezes), a r. sentença reconheceu o concurso formal, aplicando a pena 
do crime mais grave elevada em 1/5, o que resultou na reprimenda 
final de 07 anos, 02 meses e 12 dias de reclusão, mais 18 dias-multa, 
no mínimo legal.

A r. sentença fixou o regime inicial mais benéfico, semiaberto, o que 
deve ser mantido na ausência de recurso Ministerial buscando 
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modificação.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ALEGAÇÃO 
DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 226 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AUTORIA COMPROVADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA. MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO. DISPENSA DA APREENSÃO E PERÍCIA. COMPROVADA 
PELO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. CONDENAÇÕES DISTINTAS 
UTILIZADAS NOS ANTECEDENTES E NA REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. PENA SUPERIOR A OITO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E REINCIDÊNCIA. 
CORRETA A IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acolhimento do pleito de absolvição demanda o revolvimento 
fático-probatório, providência inviável em habeas corpus. 
Precedentes.

2. No caso concreto, houve a ratificação do reconhecimento fotográfico 
realizado pela vítima no curso do processo, o que afasta a alegação de 
nulidade, tendo em vista a existência de outras provas produzidas sob 
o crivo do contraditório, sobretudo o reconhecimento formal em juízo, 
conforme destacou a Corte de origem.

3. O Tribunal de origem manteve a condenação do paciente pelo 
crime de corrupção de menores, em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que "para a 
configuração do crime de corrupção de menores, atual artigo 244-
B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária 
a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de 
delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal." (REsp n. 
1.127.954/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Seção, julgado em 14/12/2011, DJe de 1º/2/2012).

4. O aresto impugnado está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, a qual entende que para aplicação da majorante 
de uso de arma de fogo não é necessária a sua apreensão e perícia, 
quando há outros elementos constantes nos autos que comprovem o 
seu uso. No caso dos autos, a vítima afirmou que foi usada arma de 
fogo no cometimento do crime.

5. "No tocante ao reconhecimento dos maus antecedentes, fora 
utilizada condenação diversa da reincidência, não havendo qualquer 
ilegalidade, uma vez que a jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que, havendo múltiplas condenações, não há que se falar 
em bis in idem na consideração de fatos distintos para fins de maus 
antecedentes e reincidência" (AgRg no AREsp n. 2.584.151/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).
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6. O regime inicial fechado foi imposto com amparo tanto no patamar 
de pena, que é superior a 8 anos, quanto na existência de 
circunstâncias desfavoráveis que levaram à fixação da pena-base 
acima do mínimo legal, bem como na reincidência, não sendo possível 
a sua alteração.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 900.955/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, destacando-se o depoimento das 
vítimas, dos menores e os testemunhos policiais do flagrante, 
entenderam, de forma fundamentada, haver prova da 
materialidade de autoria dos crimes de roubo e corrupção de 
menores. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 886.878/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. MATÉRIAS 
SUSCITADAS NA IMPETRAÇÃO E NÃO ABORDADAS PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CÁLCULO 
DOSIMÉTRICO NA SEGUNDA FASE. DUPLA REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM AS ATENUANTES DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CAUSA DE AUMENTO DE PENA 
RELATIVA À RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DE VÍTIMA. 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE A DEMANDAR REEXAME DE 
PROVAS. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. EMPREGO DE 
MAJORANTES NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. VÍCIO 
AFASTADO PELA CORTE LOCAL. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO 
DELITO DE CORRUÇÃO DE MENORES. SÚMULA N.° 500, STJ. 
ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS CAPAZES DE SUSTENTAR O 
DESCONHECIMENTO DA IDADE DO MENOR. TESE DEFENSIVA A 
RECLAMAR VERTICALIZAÇÃO DA PROVA. INEXISTÊNCIA DE BIS 
IN IDEM ENTRE A MAJORANTE RELATIVA AO CONCURSO DE 
AGENTES DO DELITO DE ROUBO E O CRIME DE CORRUPÇÃO 
DE MENORES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Matérias suscitadas na impetração e não abordadas pela Corte de 
origem: alegada violação ao princípio da correlação e o pleito de 
incidência da modalidade tentada. Considerando que a Corte de 
origem não se pronunciou sobre os referidos temas expostos na 
presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se 
debruçar sobre as matérias, sob pena de incorrer em indevida 

Documento eletrônico VDA44710836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:13
Código de Controle do Documento: a8ee5941-190c-4550-a9b5-417d68964877



supressão de instância. Precedentes.

III - Cálculo dosimétrico na segunda fase. Dupla reincidência. 
Atenuantes da confissão espontânea e da menoridade relativa. In 
casu, o paciente é duplamente reincidente e tem em seu favor duas 
atenuantes - confissão espontânea e menoridade relativa. Desta feita, 
a compensação integral operada pela Corte originária se mostra 
proporcional e dentro na juridicidade estabelecida pela jurisprudência 
deste Tribunal Superior.

IV - Causa de aumento de pena relativa à restrição da liberdade de 
vítima. O Tribunal local asseverou que a majorante ficou devidamente 
demonstrada pelas provas dos autos. Desse modo, alterar o 
entendimento firmado pela instância a quo demanda reexame provas, 
situação vedada na via estreita do habeas corpus.

V - Alegação de bis in idem: emprego de majorantes na primeira e na 
terceira fase. Com efeito, é remansosa a jurisprudência deste 
Sodalício em afirmar que, na hipótese de existirem mais de uma causa 
de aumento de pena na figura típica do roubo, é possível que uma 
delas seja considerada circunstância judicial desfavorável apta a 
majorar a pena-base, sendo as demais utilizadas para majorar a 
reprimenda na terceira fase da dosimetria. Precedentes.

VI - Na espécie, a Corte originária assentou que as majorantes 
relativas ao concurso de agentes e à restrição da liberdade da vítima 
foram usadas, apenas, na primeira fase da dosimetria. Portanto, não 
há ilegalidade a ser corrigida.

VII - Pedido de absolvição da prática do delito de corrupção de 
menores. Incidência da Súmula n.º 500, STJ. Desse modo, não 
ampara a defesa a argumentação de que o adolescente, ao tempo 
do crime, já era "corrompido".

VIII - Erro de tipo: necessidade de apresentação de elementos 
probatórios capazes de sustentar o desconhecimento da idade do 
menor por parte da defesa (HC n. 418.146/SP, Quinta Turma, Rel. Min, 
Jorge Mussi, DJe de 29/11/2017).

IX - Na hipótese em análise, o Tribunal de origem asseverou ser 
evidente que o paciente tinha ciência da idade do adolescente. Assim, 
derruir essa premissa fática constatada pela Corte originária requer 
verticalização da prova, cognição vedada no âmbito do remédio 
heroico.

X - Por fim, não configura bis in idem a condenação pelo crime de 
corrupção de menores e a incidência da causa de aumento de 
pena do roubo praticado em concurso de agentes, porque as 
duas condutas são autônomas e alcançam bens jurídicos 
distintos, não havendo que se falar em consunção (HC n. 
485.817/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
19/2/2019).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.709/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
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princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Por fim,  alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0269313-8 HC 931.118 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15338619220238260228

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO BIAGIONI DE LIMA - DEFENSOR PÚBLICO - SP326664
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO VINICIUS SOCORRO DE OLIVEIRA LUCIANO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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